
REPUBLICA FEDERAÍ]VA DO BRASiL
ESTADO OO PARÁ

Prefeitura Mu nicipal de Itaituba

PARECER JURIDICO

,úolivo: ProrrogoÇÕo de Prozo de ExecuçÕo
Controlo n.:20180291- Concorrêncio Público n" 003/2018 - CP

controlodo: TDL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA- EPP

Objeto: Controtoçõo de serviços especiolizodos em engenhorio civil poro execuÇôo de obros de
povimentoÇÕo de vios urbonos em reveslimento osfoltico no Município de lloitubo.

Troio-se de onólise do possibilidode de oditomento poro prorrogoÇÕo de Prozo de
ExecuÇÕo do Controio Administrolivo n' 20180291.

O pedido foi instruído com o Corto 00412020, Cronogromo Físicojinonceiro, Termo
de Aceite do Controlonle, JusliÍicolivo do Secretorio Municipol de lnÍroestruluro, Justificotivo
Técnico, Íundomentondo poro o proÍÍogoÇÕo de Prozo de execuÇÕo.

Foi inÍormodo que o prozo de êxecuçõo se estendêró por 90 (novento) dios, ou
sejo, olé o Íuluro doto de 07 de Moio dê 2020.

No que concerne o prorrogoçõo do prozo do vigêncio do controto, veriflco-se
que o possibilidode do soliciloçõo oro formulodo se enconlro consubstonciodo no orÍigo 57, § 1". li

e § 2' do Lei 8óóó193 que ossim determino:

Aí. 57. A duroçõo dos conlíolos regidos poí e§to leilicoÍó odslÍito à vigêncio dos
Íegpecllvor cÍédilos oíçqmenlóíios, excelo quonlo oos relqlivos:
(...)

§ lo Oi pÍqzos de iníclo de elopos de execuçõo, de conclusôo e de entÍego
odmllem pronogoçôo, monlldoi oi demois clóusulqs do conlrolo e osregurodo c
monulençõo de seu equllíbÍio econômico-finonceiro, desde que ocorÍo olgun',
dor regulnlei mollvos, devldomenle ouluodor em pÍoceiso:
ll - Superveniêncio de lqlo excepcionol ou imprevisível, eslÍonho à vonlqde dos
poÍles, que ollere rundqmenlolmenle or condiçõês de êxecuçôo do conlroto:
§ 20 Todo pro(ogoçôo de pÍqzo deveÍó 5er juililicodo por escÍilo e previqmenle
oulorEodo pelo ouloaidodê compelenle poro celebíor o conhqlo.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimento foÍmulodo
se reslringe o pronogoçÔo de prozo dê ExecuçÕo, sem odilomento de seu volor e o possibilidode
juridico reslo omporodo no ori. 57, tl, §2" do lei 8.666193.

Ademois, nolo-se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquer prejuízo <r

Adminislroçõo Público.

Em sendo ossim, observodo o Prozo de ExecuÇÕo do odilomenlo controtuol, bem
como os documenlos regulodores Íiscois do empreso, e o justificotivo opresen'todo, OpINO po.lc
possibilídode de reolizoçÕo do odiiivo requerido, nos iermos do ortigo 5/, ll, s 2. do Lei 9.666193.

Alemisto e Souso
Procurodor Jurí

OAB/Pê
Municipol{ic9

9.964

Porecer nõo vinculonie, meromenle opinotivo.

lloilubo. 07 de Fevereiro de 2020. .\/F\
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